ENCERRAMENTO DO XI CONGRESSO DA AGRICULTURA DOS AÇORES

Horta, 4 de Abril de 2004

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Agradeço, em primeiro lugar, o convite que me foi dirigido para proceder ao encerramento deste XI Congresso Regional da Agricultura dos Açores. Trata-se de uma honra para o Presidente de uma Região onde a Agricultura desempenha e desempenhará um papel fundamental na sua estrutura produtiva. Trata-se, igualmente, de um momento em que a minha presença pretende simbolizar, no âmbito dos debates francos, abertos e profícuos que aqui se verificaram que o Governo dos Açores está no centro dessas análises e quer estar na primeira linha das soluções necessárias.

Muito embora este Congresso seja uma iniciativa da responsabilidade da Federação Agrícola dos Açores, o Governo Regional teve todo o interesse em apoiá-la e em acarinhá-la, não apenas por uma situação de dever, mas pela convicção íntima de que é pela discussão, envolvendo os intervenientes deste sector, que também o Governo pode aperfeiçoar políticas, definir novos objectivos, ser alertado para uma ou outra situação a que urge atender.

No exercício das minhas funções sempre entendi que as políticas, - seja para que sector forem - e, sem prejuízo da sua dimensão de médio prazo, devem ser modeladas ou adaptadas à evolução das situações alvo que visam. Ou seja, tal como há políticas que não mudam de governo em governo, há governos que mudam a sua própria política. É por isso que estivemos e estamos atentos às contribuições dos agricultores e das suas associações, particularmente as que registámos agora neste Congresso da Agricultura.

O sector agro-pecuário da Região tem sido palco, ao longo dos últimos anos, de um investimento sem precedentes na História da nossa Autonomia, com benefícios que se têm repercutido em todos os seus intervenientes.

É inegável que o investimento em abastecimento de água corrente nas explorações vai ter efeitos positivos ao nível da higiene da Produção e vai favorecer a qualidade do leite entregue na Transformação. Da mesma forma, os investimentos realizados na Transformação, com a consequente melhoria da sua eficácia e da sua capacitação para novos produtos, têm efeitos a montante deste segmento, beneficiando também a Produção.

O mesmo poderemos dizer de um conjunto de outros apoios que, desde a sanidade animal aos factores de produção e à comercialização, produzem efeitos que se estendem a todos os sectores. 

É, por isso, que costumo dizer que a Produção e a Transformação estão "condenadas" a entenderem-se uma com a outra. E muito embora esse percurso de entendimento deva, por imperativo legal, processar-se sem a intervenção directa do Governo, este não fica indiferente, nem a procedimentos nem a soluções que possam ser considerados como pouco razoáveis, desproporcionais ou desrespeitadores da dignidade ou do trabalho de cada um.

O Governo exerce e exercerá sempre uma função de mediação no sector, mas não deve sonegar aos mais directos interessados a possibilidade de, eles próprios, construírem responsavelmente um entendimento.

As reuniões que na próxima semana terão lugar, quer na ilha de São Miguel, quer na ilha Terceira, a propósito do preço do leite, são fruto de um trabalho discreto que tem sido desenvolvido nas últimas semanas, e faço votos para que seja possível obter um consenso. A demagogia que grassa neste período pré-eleitoral que vivemos, como todos os nossos agricultores percebem, mostra que entre palavras para obter votos e trabalho para conseguir objectivos vai uma grande diferença. Os agricultores podem ter a certeza que o seu governo está a trabalhar. 

Neste momento, olhando em jeito de balanço, para aquilo que os investimentos realizados na agricultura permitiram alcançar, só com muita má-fé ou destrutivo desejo de mal dizer, podemos desmerecer os efeitos do investimento realizado, seja ao nível da produção, seja ao nível da transformação.

É importante nunca esquecer onde estávamos em 1996 e onde estamos hoje.

O caminho realizado até este momento não foi, certamente, isento de erros ou omissões. Ainda aguardo por conhecer quem ao longo da História entre os melhores estadistas não os cometeu. Mas muitas mais foram as vitórias alcançadas do que os insucessos sofridos. Desde algo, que hoje é impensável, como por exemplo leite em atraso de pagamento ao produtor durante um período de 2 anos; taxas de infecção da brucelose elevadas; um índice de mecanização agrícola baixo; a inexistência de gasóleo agrícola mais barato; a inexistência de instrumentos de apoio à aquisição de terra por rendeiros; ou, um parque industrial caduco, tecnologicamente atrasado e desajustado da nossa realidade. Tudo isso foi possível ultrapassar, com uma política de investimentos no sector que se traduziu na afectação de um montante significativo dos Planos de Investimento da Região, com resultados que estão à vista de todos. É que os milhões prometidos para a agricultura estão mesmo na agricultura, como qualquer pessoa pode verificar nos relatórios das contas da Região nos últimos sete anos.

E se esse investimento foi feito, não o foi para adiar uma pretensa decadência do sector. Nós acreditamos na Agricultura. Nós não a dispensamos no nosso modelo de desenvolvimento. Sabemo-la essencial, com mais produtividade e competitividade nos Açores do futuro. Não podemos, assim, permitir, sem contrariar, os discursos que pretendem semear o pessimismo, o desânimo e o caos. A Agricultura é, hoje, em toda a União Europeia, uma actividade para gente trabalhadora, corajosa e persistente, e não para politiqueiros.

Não significa esta atitude de confiança que ignoremos as dificuldades - umas estruturais e outras conjunturais - que a agricultura açoriana tem. Mas aos responsáveis políticos exige-se mais do que meramente constatar o que está mal. Espera-se sim, que não virem a cara à luta, que não ampliem as dificuldades, que não se aproveitem delas ao mesmo tempo que se remetem ao mais sepulcral silêncio quanto às soluções, ou se limitem a repetir banalidades.

Exige-se, em suma, uma postura de enfrentar problemas, a vontade de vencer problemas, de inovar em soluções e, sobretudo, de dar esperança, ao mesmo tempo que se trabalha afincadamente para que a mesma se materialize.

Se temos confiança no Futuro, falemos então do Futuro.

Após um período em que a nossa Agricultura se robusteceu, quer ao nível produtivo, quer ao nível da transformação, novos desafios se colocam. Se conseguimos resolver questões que há muito estavam por decidir, essas soluções conduziram-nos a novos horizontes com novas questões. Se soluções houve que não resultaram como nós queríamos, quer pela sua inadequação quer por condições exteriores que não podíamos controlar, há que insistir, novamente, mudando ou persistindo.

Há que redefinir objectivos. E estes centram-se, essencialmente, ao nível da definição das metodologias de actuação política, da reestruturação do sector, quer ao nível fundiário, quer ao nível de capital humano, e, ainda, quanto à diversificação.

Creio ser imprescindível que autonomizemos, dentro da política agrícola regional, uma política própria, devidamente individualizada em objectivos, meios e recursos, dirigida para o sector leiteiro.

Importa realçar, desde logo, a forma absolutamente extraordinária como a Produção respondeu ao desafio da Quantidade e como está, tudo o indica, a responder de forma também exemplar ao desafio da Qualidade.

Quanto à Quantidade, questão incontornável, prende-se com a matéria respeitante às quotas leiteiras.

A decisão recente de incluir na campanha de 2005/2006 mais 50 mil toneladas de quota efectiva, embora sendo uma decisão positiva, não deve, nem pode conduzir a que nos remetamos ao silêncio no que a esta matéria respeita. Temos capacidade de produzir mais e é imperioso manter de pé a bandeira de um aumento da nossa quantidade de referência. Só assim, em qualquer processo negocial que se abra, antes de 2014/2015, teremos a legitimidade de requerer mais quota. Por isso não aceitamos que, do ponto de vista político, este assunto esteja encerrado até àquela data.

No entanto, e se é certo que esse deve ser o nosso objectivo, não podemos ignorar a realidade. Neste momento, estão clarificadas as nossas possibilidades de produção a médio prazo.

Ora, aquilo que temos de fazer é, embora nunca prescindindo da necessidade de aumento de quota, colocar o centro do nosso esforço, não na vertente da quantidade, mas sim na vertente do rendimento do agricultor. Essa deverá ser uma base da política para o sector leiteiro. E aqui o sucesso passa por uma aposta virada para a qualidade. O Governo Regional tem consciência da necessidade de um esforço redobrado num conjunto de instrumentos, de entre os quais avulta uma aceleração no domínio da infra-estruturação ao nível do abastecimento de água corrente às explorações, abastecimento de energia eléctrica, já para não falarmos na questão dos caminhos. Empenhar-me-ei para que, no próximo plano a médio prazo que estamos a preparar, operemos um aumento significativo com essa finalidade, apesar do crescimento já verificado entre 2000 e 2004. 

Mas não podemos esquecer que a batalha por produtos de lacticínios dos Açores, com ainda melhor qualidade do que aquela que já têm, não se centra apenas na luta que se desenvolve ao nível da Produção.

Não podemos aceitar que a qualidade seja exigida apenas à saída da exploração. O que temos que garantir, e aquilo para que temos que trabalhar no futuro, é para que a diversidade e a qualidade, que cada vez mais é uma realidade ao nível da Produção, seja reforçada e valorizada na fase da Transformação, por forma a que, chegando ao consumidor final, toda a fileira fique a ganhar, com o esforço e empenho de todos os intervenientes.

Por outro lado, a realidade actual dá-nos uma lição: Produção, Transformação e Comercialização têm que agir em bloco com uma interacção contratualizada, se todos quiserem vencer na competição alargada que sofremos.  

Assim chegaremos a mais um dos pilares desta nova política para o sector leiteiro regional e que passará pela criação do Centro do Leite e Lacticínios dos Açores, estrutura em que devem estar representados os respectivos agentes, e, também, instituições com know how científico específico e de planeamento prospectivo e de gestão, açorianas e recrutadas no exterior, evidenciando-se, desde logo, a nossa Universidade. 

Tal estrutura, comparável, por exemplo, à Maison du Lait francesa ou ao Milk Development Council inglês, terá o Governo Regional, através de uma forma societária, como parceiro de financiamento, e queremos que conte, na sua estrutura de decisão, com a voz dominante dos agricultores e dos industriais. 

As competências deste Centro do Leite e Lacticínios incluirão desde a promoção genérica dos produtos de lacticínios dos Açores, até à investigação com interesse para a Produção, para a Transformação e Comercialização, passando pelo acompanhamento dos mercados, por forma a permitir, entre outros objectivos, a promoção da transparência na formação de preços, bem como um melhor conhecimento da estrutura de custos e respectivas possibilidades de redução.

Para além desta inovação metodológica para a gestão prospectiva do sector leiteiro, a situação presente exige uma redefinição de outros aspectos da política agrícola regional. 

Há dois objectivos que temos claramente identificados e, em relação aos quais, o passo seguinte é trabalhar no sentido de os alcançar. Por um lado, o objectivo da melhoria do rendimento do agricultor, por outro a reestruturação do sector agrícola.

No âmbito da melhoria do rendimento do agricultor, a palavra de ordem deve ser a redução de custos, quer daqueles cuja diminuição depende directamente do investimento público, como sejam os caminhos agrícolas e o abastecimento de água e electricidade, quer ainda daqueles que dependem mais directamente do investimento particular, como é o caso, por exemplo, do maneio e alimentação do gado. Mas também a busca de fontes de rendimento diversificadas para o agricultor deve constituir uma prioridade.

Convém, porém, ter sempre presente que a diversificação deve ser pensada e, sobretudo, materializada não esquecendo aqueles a quem se destina. Se é certo que existem naturais dificuldades em levar um produtor que, ao longo de toda a sua vida, só produziu leite para passar a produzir flores ou fruta, devemos, se assim for, criar condições para que produza carne ou rentabilize a genética da sua manada. Isso será algo que se insere dentro de um processo de produção que o agricultor conhece e em que tem uma experiência valiosa. Com essa filosofia, o Governo deverá criar ajudas especiais à diversificação, do mesmo modo que, em novos contactos com as empresas de seguros procurará uma repartição de riscos que torne mais atractiva a contratação de seguros agrícolas.

Se é certo que no caso concreto do sector da carne o Governo Regional já deu indicações precisas de que esta também é uma área de futuro, nomeadamente com a criação duma Rede Regional de Abate que se encontra em fase de conclusão com a construção dos Matadouros do Pico e Santa Maria, também é imperioso reconhecer que esta fileira tem possibilidades de crescimento muito significativas apesar das ocorrências cíclicas no mercado.

Aguardo, por isso, com natural interesse e expectativa, as conclusões do I Congresso Regional da Carne, a realizar brevemente, e que constituirá, seguramente, o momento por excelência para perspectivar essa fileira. No que respeita a esta diversificação que se estabelece dentro da própria fileira há, entre outros, o desafio da Sanidade Animal a que o Governo pretende dar um maior impulso na próxima legislatura. Desde logo, em relação à Brucelose, estamos apostados em, com as actuais condições e salvaguardadas situações excepcionais, criar, nos próximos 4 anos, as condições para a erradicação completa desta epizootia nas ilhas onde a mesma persiste. Assim se garantirão novas oportunidades de rendimento e valorização global do sector.

Mas a diversificação pode e deve ser mais profunda, com o reforço da aposta que temos realizado na horto-florifruticultura, e até mesmo na apicultura, com resultados que indiciam claramente a justificação dum maior investimento e da aposta em modos diferenciados e específicos de produção, como é o caso da agricultura biológica.

Em suma, a busca de novas fontes de rendimento para os produtores, pelo número de possibilidades que apresenta, será devidamente acompanhada por um investimento público com maiores dotações. O facto de outras actividades económicas na Região, como o Turismo, terem já alcançado mais sólidas bases no investimento privado autónomo, permitir-nos-á, estou certo, libertar recursos financeiros para a concretização destas reformas no sector agrícola. 

Todas as afirmações relativas à melhoria da rentabilidade das nossas explorações esbarram sempre com a questão da nova estrutura fundiária e com a necessidade de se promover o emparcelamento rural.

Durante os últimos anos foi realizado um trabalho essencial que, lançando mão, fundamentalmente, do Sistema de Apoio à Aquisição de Terras por Rendeiros, permitiu também conhecer a disponibilidade e aptidão dos interessados para um reforço dos mecanismos fomentadores do emparcelamento. Os resultados obtidos permitem concluir que estamos em condições de avançar com um processo múltiplo, utilizando o SICATE, a revisão da lei do arrendamento e os mecanismos legais que disciplinam o fraccionamento dos prédios rústicos.

A avaliação que o Governo Regional faz da actual situação e da resposta aos mecanismos existentes, permite-me afirmar, e assumir aqui perante vós, que um dos principais desafios da próxima legislatura, em termos de política agrícola, será o do emparcelamento. Para isso serão afectos os recursos financeiros de apoio que sejam suficientemente atractivos para o seu sucesso, conforme a opinião das Associações e da Federação Agrícola que auscultaremos.

Para além da reestruturação fundiária, cuja importância já enfatizei, existe outro aspecto que também não deve ser esquecido. Refiro-me à renovação do tecido empresarial agrícola.

É necessário não só continuar com uma aposta cada vez mais forte, actualizada e útil na Formação Profissional, mas também permitir o rejuvenescimento do empresariado agrícola, através, no essencial, das reformas antecipadas, em cujo aperfeiçoamento, aliás, o Senhor Secretário Regional da Agricultura e Pescas está a trabalhar.

Mas, a esse respeito, há que ter a consciência clara daquilo de que falamos. Não é possível, como temos visto nos últimos dias, defender uma coisa e imediatamente o seu contrário. Não podemos criticar a percentagem elevada de mão-de-obra que ainda se ocupa na Agricultura e no dia seguinte ter um discurso calamitoso porque existem saídas do sector agrícola.

Na verdade, a questão não pode nem deve ser colocada em termos numéricos. Deve, isso sim, ser colocada nos exactos termos em que quem sai deve sair com dignidade e com rendimento e que quem fica, ou entra, deve também trazer condições para fortalecer a actividade, um sector rejuvenescido e com redobrada dinâmica. Esse é o nosso desafio e essa é que deve ser a nossa preocupação.

Por último, mas não menos importante, uma palavra para referir o momento presente que vivemos em termos agrícolas no seio da União Europeia.

É indiscutível que este é um tempo novo.

Por um lado, a reforma da Política Agrícola Comum com novos desafios, mas também com novas oportunidades e, por outro, o Alargamento da União Europeia. Quer uma, quer outro, exigem uma atenção por antecipação, e não é a nossa condição jurídica de região ultraperiférica que nos vai fazer destinatários das coisas boas e livres das coisas menos boas. Estamos, desde o ano passado, a reforçar os meios de acompanhamento e de persuasão no âmbito europeu. A própria Federação Agrícola está representada em Bruxelas com o nosso apoio que será ampliado. Não podemos deixar os nossos assuntos entregues apenas aos bons ofícios do governo central, qualquer que ele seja, ou quer isso lhe desagrade, quer não. Vamos, por isso, continuar a reforçar a nossa presença em todas as instâncias decisórias a que podemos chegar.

Este Congresso da Agricultura cumpriu a sua missão. Identificar dificuldades. Alertar para soluções. 

Aqui estou eu, e continuarei a estar, para vos dizer que, os Agricultores ajudando o Governo e o Governo ajudando os Agricultores, vencerão os desafios que têm à sua frente. Não é, apenas, uma questão de fé. É um compromisso de acção. 

Muito obrigado a todos.
